
Acórdão nº 11/2025


Processo de Impugnação nº 9.211/2023 (Apensos PA n° 16.121/2021, PA nº 25.499/2021, PA n° 19.278/2021, PA n° 23.391/2021 e PA nº 23.392/2021)
Recorrente: Limpa Rápido de Friburgo Limpeza e Conservação Ltda. Recorrido: Município de Nova Friburgo
Relator: Conselheiro Hugo Leonardo de Carvalho


EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO. ADMISSÃO. PROVIMENTO PARCIAL. MANUTENÇÃO DOS LANÇAMENTOS TRIBUTÁRIOS (TPP) DOS ANOS DE 2017 E 2018. REDUÇÃO DOS VALORES DA TPP DOS ANOS DE 2019 A 2021, SEM APLICAÇÃO DE JUROS E MULTA DE MORA. REAPLICAÇÃO DAS MULTAS ADMINISTRATIVAS, COM OS VALORES PREVISTOS NA LC 141/2021.


Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo Administrativo nº 9.211/2023 e apensos, acordam os Conselheiros integrantes do Conselho Municipal de Contribuintes do Município de Nova Friburgo, por unanimidade (ou maioria, conforme registrado em ata), em conhecer do recurso e, no mérito, votam por sua improcedência, reformando-se, em parte, os termos da decisão da Junta de Recursos Fiscais.


A referida decisão, no bojo do PA n° 25.499/2021, restou assim ementada:

“Vistos e relatados, passam a decidir, por unanimidade, os membros desta Junta de Recursos Fiscais pela procedência parcial da impugnação apresentada neste processo administrativo de n° 25.499/2021, no sentido de manter as cobranças da Taxa de Propaganda e Publicidade para 2017 a 2020, aplicar a redução prevista na Lei Complementar Municipal n° 141/2021 para as multas de 2019 a 2021, bem como aplicar proporcionalmente a Taxa e multa já reduzidas ao período de janeiro a setembro de 2021.”

Por ter sido conferida a procedência parcial aos pedidos, o órgão a quo, em 16/03/2023, encaminhou o processo para a segunda instância, na forma de reexame necessário, por força do artigo 384 do Código Tributário Municipal - CTM e, em paralelo, deu ciência do julgamento à empresa em 22 de março de 2023, conforme documento de notificação constante dos autos (fl. 30 do PA nº 25.499/2021).

Em 29 de março de 2023, a Procuradoria-Geral do Município, consoante o artigo 400, parágrafo único do CTM, manifestou-se pela manutenção da decisão em primeira instância, assim como orientou que fosse o contribuinte certificado sobre a interposição de recurso e, no caso de expirado o prazo sem o oferecimento da impugnação, que fossem adotadas as providências para as cobranças (fls. 33/35).

Por derradeiro, em 05/04/2023, a empresa ingressou com a peça de impugnação direcionada a este Conselho de Contribuintes.


É o relatório.

VOTO

De posse da peça de impugnação, estando presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade, deve ser conhecido e recebido este recurso no duplo efeito, na forma dos artigos 387 e 397 do Código Tributário Municipal (LC n° 124/2018).

Em apertada síntese, a contenda do caso está relacionada à discordância da recorrente em relação a determinados procedimentos adotados pela Administração Pública, sobretudo, no que concerne às multas administrativas aplicadas, em resposta às ações publicitárias realizadas pela empresa nos anos de 2017 a 2021, em vias e logradouros do município de Nova Friburgo.

I- Dos procedimentos adotados pela Administração Pública

A controvérsia envolve fatos apurados nos processos administrativos nº 16.121/2021 e nº 19.287/2021, iniciados em 29/06/2021 e 27/07/2021, respectivamente, conforme resumo a seguir:

i- o primeiro processo refere-se à ação fiscal de atividades econômicas (posturas) que, por meio de vistoria, apurou que a empresa Limpa Rápido realizava ação publicitária em banca de jornal, no bairro do Paissandu, desde 2017, conforme documentado. A empresa foi notificada para regularização, e o fiscal de tributos, neste ínterim, efetuou os lançamentos da Taxa de Publicidade e Propaganda (2017 a 2020 e proporcionalmente do ano de 2021) e aplicou as multas administrativas (2019 e 2020, além da proporcionalidade de 2021), em razão da ausência de autorização da Fazenda Pública, nos termos da legislação local (LC nº 25/2006 e LC nº 124/2018). Após a notificação, a empresa retirou o material publicitário;

ii- o segundo processo, cujo teor resume-se a uma denúncia apresentada por um cidadão, noticiando a realização de publicidade irregular, ensejou em uma notificação lavrada pelo fiscal de atividades econômicas, com vistas à regularização, perante o Poder Público, das ações de propaganda realizadas entre as Ruas José Eugênio Muller e Dante Laginestra, tendo em vista a ausência de alvará para a realização das referidas ações e do consequente pagamento do tributo devido. No mesmo sentido, ante os fatos identificados e a produção das provas pelo fiscal de atividades econômicas, os autos foram endereçados à Secretaria de Finanças e o fiscal de tributos, com fundamento no Código Tributário Municipal (CTM), efetuou os lançamentos tributários dos anos de 2017 e 2018 e constituiu os créditos tributários e lavrou as multas administrativas dos exercícios de 2019 e 2020, além de 2021 (proporcional até setembro). Da mesma maneira, o material foi retirado assim que a empresa foi notificada.

II- Da base legal


Cabe destacar que, após detido exame dos autos, foi possível verificar que todos os procedimentos realizados pela Administração Pública Municipal seguiram à risca as determinações legais.
Num primeiro momento, observa-se que as ações empreendidas pela Fiscalização de Posturas foram pautadas na Lei Complementar n° 91/2014 e na Deliberação n° 918/1969 (Código de Posturas de Nova Friburgo), nos termos abaixo:

Lei Complementar n° 91/2014
Art. 1º Ficam criados 841 (oitocentos e quarenta e um) cargos públicos, conforme discriminados no Anexo I, o qual faz parte integrante da presente Lei.
(...)
Anexo IV
PMNF Descrição das  atribuições (...)
Fiscal de Atividades Econômicas ➭(NR) (redação estabelecida pelo art. 1º
da Lei Complementar nº 104, de 19.10.2015) Classificação Brasileira de Ocupações - CBO: 2544-10.
Atribuições: Fiscalizar a regularidade da localização e funcionamento dos estabelecimentos, onde quaisquer pessoas físicas ou jurídicas exerçam suas atividades; fiscalizar a regularidade da exploração dos meios de publicidade ao ar livre em locais expostos ao público; fiscalizar a regularidade da ocupação de vias e logradouros públicos para a prática de qualquer atividade; (...); lavrar autos de apreensão, infração, expedir termos de notificação, intimação e afixar editais de legalização, embargo, interdição e notificação; outras compatíveis com a natureza do cargo, previstas nas normas legais aplicáveis à espécie.

Deliberação n° 918/1969


Art. 98. A exploração dos meios de publicidade nas vias públicas e logradouros, bem como nos lugares de acesso comum, depende de licença da Prefeitura, sujeitando o contribuinte ao pagamento da taxa respectiva.
§ 1º Incluem-se na Obrigatoriedade deste artigo todos os cartazes, letreiros, programas,  quadros,  painéis,  emblemas,  placas,  avisos,  anúncios,  e mostruários luminosos ou não, feitos por qualquer modo, processo ou engenho, suspensos, distribuídos, afixados, ou pintados em paredes, muros, tapumes, veículos ou calçadas.
§ 2º Incluem-se, ainda, na obrigatoriedade deste artigo os anúncios que embora apostos me terrenos ou próprio de domínio privado, forem visíveis dos lugares públicos.

Em segundo plano, é peremptório que o fiscal de tributos cumpriu com seu dever funcional ao proceder com os lançamentos tributários e ao aplicar as multas administrativas previstas nas leis municipais, respeitadas as respectivas vigências e tendo observado, inclusive, o período decadencial, de 05 anos, para a constituição dos créditos tributários:

Lei Complementar n° 91/2014

(...) 
Anexo IV 
PMNF Descrição das Atribuições (...)
[bookmark: _GoBack]
Fiscal de Tributos ➭ (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Lei
Complementar nº 104, de 19.10.2015)
Classificação Brasileira de Ocupações - CBO: 2544-10.
Atribuições: Instruir, orientar e fiscalizar os contribuintes quanto ao cumprimento da Legislação Tributaria Municipal; (...); realizar, quando designado, cadastramento dos contribuintes, assim como o cálculo, lançamento, cobrança e controle da arrecadação dos tributos; fiscalizar tributos municipais junto a estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços e demais entidades, bem como verificar a regularidade das escritas em livros e registros fiscais instituídos pela legislação específica; lavrar autos de infração e apreensão, bem como termos de exame de escrita, fiança, responsabilidade, intimação e documentos correlatos; (...); outras compatíveis com a natureza do cargo, previstas nas normas legais aplicáveis à espécie.

Lei n° 5.172, de 25/10/1966 - Código Tributário Nacional


Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.
(...)
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
(...)
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Lei Complementar n° 25/2006 - Código Tributário Municipal

Art. 242. A exploração ou utilização de meios de publicidade nas vias e logradouros públicos do Município sujeita o responsável à prévia licença e obriga ao pagamento da taxa respectiva, conforme definido neste capítulo. (...)

Lei Complementar n° 124/2018 - Código Tributário Municipal

Art. 243. A Taxa de Propaganda e Publicidade tem como fato gerador a fiscalização, autorização e vigilância da exploração ou utilização de meios de publicidade nas vias e logradouros públicos do Município, em observância às normas municipais de posturas relativas ao controle do espaço visual.
Parágrafo único. O responsável deverá, previamente, solicitar a licença e efetuar o pagamento da taxa respectiva.
(...)


III- Dos pedidos da recorrente

Compulsando o feito recursal, verifica-se que em sua exordial, a empresa recorrente aduziu que houve um aumento desproporcional no valor da Taxa de Propaganda e Publicidade (TPP), pela utilização de outdoors, a partir da Reforma Tributária ocorrida no âmbito do município, oportunidade em que passou a vigorar, a partir de janeiro de 2019, a Lei Complementar n° 124/2018, cujo efeito foi a revogação do CTM anterior (LC n° 25/2006). Indica que essa majoração se deu na grandeza de 600% (seiscentos por cento), redundando em uma desarrazoada elevação do montante da penalidade administrativa, porquanto corresponde a 100% da TPP, considerando-a indevida.

Argumentou, adicionalmente, que os órgãos fiscalizadores “arbitraram” valores e percentuais exorbitantes sobre a atividade de publicidade, tornando as infrações impostas nulas de pleno direito.

Desse modo, suplicou pela procedência total do pedido de cancelamento dos débitos referentes aos processos administrativos ou, alternativamente, que fosse mantida a decisão de primeira instância, notadamente, no tocante à aplicação da redução prevista na Lei Complementar n° 141/2021.

Em relação aos argumentos da recorrente, é fundamental reafirmar que tanto a fiscalização de posturas quanto a tributária agiram em estrita conformidade com a legislação vigente. Isso possibilitou à segunda identificar a ocorrência dos fatos geradores das cobranças (taxas e multas) e determinar os elementos para a constituição dos créditos tributários dos anos de 2017 a 2021, tais como a matéria tributável, o sujeito passivo, o tributo devido, bem como a aplicação das sanções pertinentes.
Por este ângulo, imperioso destacar que o princípio da legalidade é premissa basilar de toda atividade estatal e quando aplicado aos atos vinculados, como é o caso do lançamento tributário, significa que a administração pública tem o dever de agir nos moldes legais, não sendo conferida qualquer liberdade de decisão. Nas palavras do jurista Hely Lopes Meirelles, na obra Direito Administrativo Brasileiro, 43ª ed., Malheiros, 2016:

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa “pode fazer assim”; para o administrador público significa “deve fazer assim”.

No caso examinado, diante das provas documentais dos autos e da base legal utilizada, não há que se falar em arbitramento da multa, como arguido pela recorrente. O que se sucedeu é que, ante à Reforma Tributária Municipal, o legislador aprovou lei que elevou demasiadamente a Taxa de Propaganda e Publicidade e, como resultado, a multa administrativa expressa no artigo 251 do CTM vigente pôde ser vista deveras rigorosa, já que a base de cálculo da penalidade corresponde a 100 % (cem por cento) da TPP.

Lei Complementar n° 124/2018


Art. 251. A publicidade ou propaganda realizada sem o pagamento prévio da taxa sujeitará o infrator à multa de 100% (cem por cento) do valor atualizado do tributo.

Assim, embora o fiscal de tributos, por ocasião dos fatos geradores, tenha atuado de acordo com os ditames legais, não se pode negar que a referida alteração legislativa tenha onerado sobremaneira o segmento de publicidade e propaganda, o que gerou debates entre o legislador e a sociedade civil. Tanto é verdade que, diante dessas discussões, foi promulgada a Lei Complementar n° 141/2021 e dentre as modificações promovidas no CTM, destacam-se, eventualmente, a redução da base de cálculo da Taxa de Propaganda e Publicidade (art.9º) e a anistia da totalidade dos juros e multas referentes aos créditos tributários relativos a TPP, cujos fatos geradores ocorreram nos exercícios de 2019, 2020 e 2021 (art.14).

Lei Complementar n° 141/2021
Art. 9º A Tabela V do Anexo II, prevista no art. 244 da Lei Complementar Municipal nº 124/2018 - Código Tributário Municipal - passa a vigorar com as especificações e valores presentes no ANEXO II desta Lei.
(...)
Art. 14. Esta Lei concede anistia da totalidade dos juros e multas referentes aos créditos tributários relativos a Taxa de Publicidade e Propaganda, cujos fatos geradores da cobrança tributária ocorreram nos exercícios de 2019, 2020 e 2021.
(...)
Art. 16. Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2022.


A alusiva diminuição da TPP, que passou a vigorar em 01 de janeiro de 2022 (art.16), por via de consequência, acarretou na minoração do valor da penalidade. Desta feita, mister se faz lembrar que o art.106, inciso II, alínea “c”, do Código Tributário Nacional (CTN), para atos não definitivamente julgados, estabelece a aplicação da retroatividade da lei mais benéfica ao contribuinte para cominação de penalidade menos severa.

Lei n° 5.172, de 25/10/1966 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
(...)
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: (...)
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

Portanto, em congruência com os dispositivos legais supramencionados, incumbe ao agente fiscal a aplicação das penalidades menos severas, consoante a realização, por parte da empresa, das ações publicitárias no período de 2017 a 2021, nas vias e logradouros públicos, enquanto ausente a autorização do poder público.

IV- Conclusão


Diante do exposto, conheço o recurso voluntário, por preenchidos os requisitos legais de admissibilidade, e, no mérito, voto por sua improcedência, reformando-se, em parte, os termos da decisão da Junta de Recursos Fiscais, com os seguintes encaminhamentos:

I- manter os lançamentos referentes às Taxas de Licença de Propaganda e Publicidade, atinentes aos exercícios de 2017 e 2018, com fundamento na LC n° 25/2006, e a inscrição em dívida ativa, a fim de que sejam cobradas com as devidas correções monetárias e mediante incidência de juros e multa de mora;
II- cobrar as Taxas de Propaganda e Publicidade (TPP) relativas ao período de janeiro a dezembro dos anos de 2019 e 2020, além da proporcionalidade do exercício de 2021, pelos seus valores originais, visto que deverá ser concedida anistia da totalidade dos juros e multas, nos exatos termos do art.14 da Lei Complementar Municipal n° 141/2021;
III- reaplicar as penalidades relativas à totalidade dos exercícios de 2019 e 2020, com a observância da redução imposta pela LCM nº 141/2021, por serem menos severas ao contribuinte, isto é, sob a base de cálculo de 100% da TPP regida pela nova lei complementar; IV- por fim, reaplicar a multa da proporção do ano de 2021, observando-se, igualmente, a diminuição determinada na LCM n° 141/2021.

Após a deliberação do Conselho de Contribuintes, deverá ser expedida notificação à parte recorrente, com a devida ciência da presente decisão.

É como voto.


Nova Friburgo, 09 de julho de 2025.


HUGO LEONARDO DE Assinado de forma digital por
HUGO LEONARDO DE CARVALHO:09394142797CARVALHO:09394142
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